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Câmara Municipal de Mococa
Estado de São Paulo

Poder Legislativo

Projeto de Lei nº 016, de 07 de março de 2016.
Altera e acrescenta dispositivo à Lei Municipal nº. 3.990 de 25 de fevereiro de 2010, que regulamenta o transporte de alunos matriculados em escolas rurais do Município de Mococa e dá outras providencias.  
FAÇO SABER, que a Câmara Municipal de Mococa, em sessão realizada no dia ____ de _____ de 2016, aprovou o Projeto de Lei nº. ___/_____, de autoria do Vereador Brasilino Antônio de Moraes.
  

Artigo 1º. O Art,. 2º. da Lei Municipal 3.990 de 25 de fevereiro de 2010 passa a vigorar com a seguinte redação: 
Art. 2º. O transporte escolar de que trata o artigo 1º. visa a atender os alunos residentes da zona rural do Município de Mococa, a partir de sua matricula na rede de ensino básico. 

   

Artigo 2ª. Acrescenta-se o Parágrafo § 1º e § 2º ao Artigo 2º. da Lei Municipal 3.990 de 25 de fevereiro de 2010, com a seguinte redação:

§ 1º.  – Os veículos de transporte de alunos deverá disponibilizar monitores para acompanhamento das crianças de zero (0) à seis (6) anos, aos país e responsáveis fica assegurado o direito de acompanha-los. 

§ 2º. – Aos país e responsáveis que acompanharem os alunos, fica garantido o transporte para que retornem a seus lares ou locais de trabalho. 

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

Plenário Venerando Ribeiro da Silva, 07 de março de 2016. 

Brasilino Antônio de Moraes 

Vereador / PTB

JUSTIFICATIVA

A educação infantil é duplamente protegida pela Constituição Federal de 1988 (CF/88): tanto é direito subjetivo das crianças com idade entre zero e 5 (cinco) anos (art.208, IV), como é direito dos(as) trabalhadores(as) urbanos(as) e rurais em relação a seus filhos e dependentes (art.7°, XXV) . Ou seja, a educação infantil é um exemplo vivo da indivisibilidade e interdependência que caracterizam os direitos humanos, pois reúne em um mesmo conceito vários direitos: ao desenvolvimento, à educação e ao trabalho.

Além da Constituição, o direito à educação infantil vem assegurado em outras normas nacionais, principalmente a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB (Lei n° 9.394/1996), o Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA (Lei n° 8.069/1990) e o Plano Nacional de Educação - PNE (Lei n° 10.172/2001).

É dever do Estado (União, Estados, Distrito Federal e Municípios) assegurar educação infantil em creches e pré-escolas a todas as crianças (CF/88, art.208, IV). Para isso, a Constituição organiza o dever de garanti-la, determinando que cabe aos municípios ofertar diretamente as vagas de educação infantil, e que aos demais entes governamentais  cabe apoiar técnica e financeiramente a criação e manutenção de vagas em creches e pré-escolas (art.30, VI, e art.211, caput e §2°). Portanto, não podem os governos federal e estaduais “lavar as mãos” em relação a esta etapa de ensino.

                  
A Constituição Federal de 1988 dispôs sobre a educação elevando-a a categoria de princípio e de pilar para o desenvolvimento da sociedade brasileira, indicando, como objetivo precípuo, o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. Destaca-se, entre os princípios apontados para o desenvolvimento do ensino, a promoção de ações que assegurem a igualdade de condições para o acesso e a permanência à escola.          

No artigo 208 da Constituição encontram-se as obrigações do Estado, no que tange ao oferecimento do ensino público. Trata-se de garantias asseguradas aos educandos, cuja finalidade é o efetivo exercício do direito à educação, estando, entre estas, o transporte escolar:

Art. 208.  O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de:

...
VII - atendimento ao educando, no ensino fundamental, através de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde.

...

Quanto à área de competência do Município, cabe a transcrição do que dispõe o art. 11 da citada Lei:

Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de:

....

V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, o ensino fundamental, permitida a atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem atendidas plenamente as necessidades de sua área de competência e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento do ensino.
VI – assumir o transporte escolar dos alunos na rede municipal. (incluído pela Lei nº 10.709, de 31.7.2003) (grifado)

   


Assim, fica absolutamente claro que ao Município compete oferecer o ensino fundamental e a educação infantil, cabendo-lhe, ainda, assegurar o transporte escolar aos alunos matriculados na sua rede de ensino. (art. 208, VII, da CF).

                  
Vale referir que o recente inciso VI, introduzido no art. 11 da LDB, pela Lei Federal nº 10.709/2003, deixa clara a responsabilidade do Município no transporte escolar, qual seja, de transportar os alunos matriculados em sua rede ensino, isto é, nas escolas Municipais.

  


A determinação/obrigação para que os pais acompanhem seus filhos menores de 4 anos é totalmente despropositada, se assim não for possível aos pais e ou responsável acompanha-los. 

  


Atualmente para o sustento familiar, toda a família necessita trabalhar, o que dificulta ainda mais a necessidade de entrar no ônibus com seu filho para acompanhá-lo até a porta da escola e depois retornar para sua residência ou trabalho.  

  


Como dever do município, os monitores são responsáveis por esse translado dos alunos da rede de ensino infantil, e devem zelar por sua segurança e bem-estar. Após deixarem suas residências devem ser tutelados pelo município, no trajeto, durante ás aulas até o retorno às suas casas. 

 


Em face ao exposto, apresento a presente propositura e aguardo a aprovação pelos meus caros colegas vereadores. 
Plenário Venerando Ribeiro da Silva, 07 de março de 2016.
Brasilino Antônio de Moraes

Vereador / PTB
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